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ENUNCIADO Nº 13/2022 

 
 
 
 

Na fiscalização da relação estabelecida entre o Poder Público e as entidades 

contratadas e/ou conveniadas/parceiras no Sistema Único de Saúde (SUS), o 

Ministério Público deve promover a fiscalização por meio de medidas 

estratégicas, preventivas e repressivas, com a finalidade de averiguar a 

necessidade de serviços complementares, regularidade do contrato/termo de 

parceria, capacidade de fiscalização dos custos e metas pelo ente público, 

sobretudo o fortalecimento do controle interno e auditorias, que reforcem a 

transparência da gestão privada (contratos, remuneração dos trabalhadores 

contratados e dos diretores dessas entidades, bem como do cumprimento da 

legislação trabalhista). 
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